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XXV - relativas à remuneração de agentes financeiros, no
âmbito da Unidade Orçamentária "71.104 - Remuneração de
Agentes Financeiros - Recursos sob Supervisão do Ministério da
Fazenda", limitada a 30% (trinta por cento) do subtítulo, me-
diante a utilização de recursos provenientes de:
..........................................................................................................

XXXII - para recomposição das dotações integrantes desta
Lei até o limite dos valores que constaram do respectivo projeto,
mediante a anulação de dotações orçamentárias, exclusive oriun-
das das emendas de que trata o caput, e a utilização do excesso

de arrecadação de receitas próprias e de receitas vinculadas e do

superávit financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício

de 2015; e

XXXIII - com ajuda de custo para moradia ou auxílio-mo-
radia, mediante a utilização de recursos provenientes de anulação
de dotações orçamentárias.
..........................................................................................................

§ 6o Não se aplica a vedação de cancelamento, por ato
próprio no âmbito de cada Poder, do Ministério Público da União
e da Defensoria Pública da União, de valores incluídos ou acres-
cidos em decorrência da aprovação das emendas individuais men-
cionadas no caput, nem os limites percentuais fixados neste

artigo, quando cumulativamente:

..............................................................................................." (NR)

Art. 2o O item I.2.4.1. do Anexo V à Lei no 13.255, de 2016,
passa a vigorar com as alterações constantes do Anexo a esta Lei.

Parágrafo único. Com relação às alterações de que trata o
caput, os recursos para atender ao exercício de 2016 serão pro-

venientes de dotação orçamentária alocada na ação orçamentária

"4269 - Pleitos Eleitorais", Grupo de Natureza de Despesa - GND "1

- Pessoal e Encargos Sociais" da Unidade Orçamentária "14101 -

Tribunal Superior Eleitoral", constante da Lei n
o

13.255, de 2016.

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 1o de setembro de 2016; 195o da Independência e
128o da República.

RODRIGO MAIA
Dyogo Henrique de Oliveira

ANEXO
(Anexo V à Lei nº 13.255, de 14 de janeiro de 2016)

R$ 1,00
DISCRIMINAÇÃO CRIAÇÃO PROVIMENTO, ADMISSÃO OU

C O N T R ATA Ç Ã O
PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (5)

DESPESA PRIMÁRIA FINANCEIRA TO TA L

QTDE Em 2016 Anualizada (3) NOS ÓR-
GÃOS

R E S E RVA
DE CON-

TING.

S U B TO TA L NOS ÓRGÃOS R E S E RVA
DE CON-

TING.

S U B TO TA L

I. CRIAÇÃO E/OU PROVIMENTOS DE CARGOS, EMPREGOS E FUNÇÕES, BEM COMO ADMISSÃO OU CONTRATAÇÃO DE PESSOAL, A QUALQUER TÍTULO, EXCETO REPOSIÇÕES (4):

..........................................................................................................................

2.4. Justiça Eleitoral 1.227 3.206 70.753.607,00 104.215.142,00 70.642.337 - 70.642.337 111 . 2 7 0 - 111 . 2 7 0 70.753.607,00

2.4.1. Lei nº 13.150, de 2015 3.206 70.753.607,00 104.215.142,00 70.642.337 - 70.642.337 111 . 2 7 0 - 111 . 2 7 0 70.753.607,00

........................................................................................................................

ATO DECLARATÓRIO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL No- 50, DE 2016

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIO-
NAL, nos termos do parágrafo único do art. 14 da Resolução nº 1, de

2002-CN, faz saber que a Medida Provisória nº 722, de 28 de abril

de 2016, publicada no Diário Oficial da União no mesmo dia, mês e

ano, em Edição Extra, que "Abre crédito extraordinário, em favor da

Presidência da República e do Ministério do Esporte, no valor de R$

180.000.000,00, para os fins que especifica", teve seu prazo de vi-

gência encerrado no dia 25 de agosto do corrente ano.

Congresso Nacional, 31 de agosto de 2016
Senador RENAN CALHEIROS

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

Atos do Congresso Nacional
.

Atos do Poder Executivo
.

MEDIDA PROVISÓRIA No- 744, DE 1o- DE SETEMBRO DE 2016

Altera a Lei no 11.652, de 7 de abril de
2008, que institui os princípios e objetivos
dos serviços de radiodifusão pública explo-
rados pelo Poder Executivo ou outorgados
a entidades de sua administração indireta e
autoriza o Poder Executivo a constituir a
Empresa Brasil de Comunicação - EBC.

O PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, no

exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da

atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte

Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1o A Lei no 11.652, de 7 de abril de 2008, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 12. A EBC será administrada por um Conselho de
Administração e por uma Diretoria-Executiva e, em sua com-
posição, contará com um Conselho Fiscal." (NR)

"Art. 13. ...................................................................................

I - por um Presidente, indicado pelo Ministro de Estado
Chefe da Casa Civil da Presidência da República;

II - pelo Diretor-Presidente da Diretoria-Executiva;

III - por um membro indicado pelo Ministro de Estado da
Educação;

IV - por um membro indicado pelo Ministro de Estado da
Cultura;

V - por um membro indicado pelo Ministro de Estado do
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão;

VI - por um membro indicado pelo Ministro de Estado da
Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações; e

VII - por um membro representante dos empregados da
EBC, escolhido na forma estabelecida por seu Estatuto.

..............................................................................................." (NR)

"Art. 18. A condição de membro dos órgãos de adminis-
tração da EBC, a responsabilidade editorial e as atividades de
seleção e de direção da programação veiculada são privativas de
brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos." (NR)

"Art. 19. A Diretoria-Executiva será composta por um Di-
retor-Presidente, um Diretor-Geral e quatro diretores.

§ 1o Os membros da Diretoria-Executiva serão nomeados e
exonerados pelo Presidente da República.

§ 2o O prazo máximo da ocupação de cargo na Diretoria-
Executiva é de quatro anos, vedada a recondução.

§ 3o Os membros da Diretoria-Executiva são responsáveis
pelos atos praticados em desconformidade com a legislação, com
o Estatuto da EBC e com as diretrizes institucionais emanadas
pelo Conselho de Administração.

§ 4o As atribuições dos membros da Diretoria-Executiva
serão definidas pelo Estatuto." (NR)

"Art. 20. ...................................................................................
..........................................................................................................

§ 3o ...........................................................................................
..........................................................................................................

III - elaborar relatórios bimestrais sobre a atuação da EBC, a
serem encaminhados aos membros do Conselho de Adminis-
tração no prazo de até cinco dias antes das reuniões ordinárias
daquele colegiado." (NR)

Art. 2o Ficam revogados os seguintes dispositivos da Lei no

11.652, de 7 de abril de 2008:

I - o inciso VIII do caput do art. 8
o
; e

II - os art. 15 a art. 17.

Art. 3o Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 1º de setembro de 2016; 195o da Independência e
128o da República.

RODRIGO MAIA
Dyogo Henrique de Oliveira
Eliseu Padilha

DECRETO No- 8.844, DE 1o- DE SETEMBRO DE 2016

Promulga o Acordo-Quadro entre o Gover-
no da República Federativa do Brasil e o
Governo da República da Polônia sobre
Cooperação Bilateral em Matéria de De-
fesa, firmado em Varsóvia, em 1º de de-
zembro de 2010.

O PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, no

exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da

atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e
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